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O engenheiro Nelson Salgado 
feltERSIo jo dcMo No [cisteiito 
de presidir a empresa Visiona 


Entrevista 


Unidade de Cachoeira Paulista 

completa 42 anos 

e é essencial na geração de imagens, 
propulsão, monitoramento solar e meteorologia 


[Nida 


Centro de Lançamento 
de Alcântara está pronto 
para lançar o VLS 


CLA 


CLBI 


(O/clajido No [SN E= a Tor is alcini to No W=I=ideciite Mo [ON Iaiícida lo 
realiza rastreamento de lançamentos 
feitos a partir do Centro Espacial Guianês 


| AE Instituto de Aeronáutico e Espaço comemora 
lançamentos muito bem sucedidos 
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Obras de infraestrutura do 
Complexo Terrestre Cyclone-4 
em Alcântara entram em fase de conclusão 


AUS 


|F| Instituto de Fomento e Coordenação Industrial 
impulsiona o complexo científico-tecnológico 
aeroespacial do país 


Programa contribui para 


AEB Escola 
despertar nos alunos 


o interesse pela ciência e tecnologia espaciais 


Parceria Agência Espacial Brasileira 
e Agência Nacional de Aguas 
vão desenvolver satélites de coleta de dados 


Talto O novo PNAE e 

Õ p INIdO o primeiro Satélite Geoestacionário 
de Defesa e Telecomunicações Estratégicas (SGDC) 
são os assuntos em pauta 


AEB tem projetos que 
beneficiarão diretamente 
a população de Alcântara 
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Capa 

A hora e a vez 

do empreendedorismo 
nas atividades espaciais 
brasileiras 


AEB 


Cooperação internacional 
promove o desenvolvimento 
conjunto — científico, tecnológico 
e industrial - com parceiros 
competentes e confiáveis 
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Umolhar para o céue os pés no futuro! 


A percepção de melhorias na vida cotidiana a partir do uso de tecnologias transformadoras, já adquiriu ramificação e 
amplificação na sociedade. Compreender que sua origem está intrinsecamente relacionada aos programas 
espaciais pelo mundo afora, ainda é o grande desafio! 


Desafio esse que extrapola a compreensão leiga, e chega às políticas públicas que nem sempre dão o valor realatão 
importante atividade. E o Brasil esforça-se na direção de um programa espacial que alicerçará nossa base industrial, 
além de garantir por meio do acesso ao espaço, autonomia e soberania ao nosso país, com o desenvolvimento de 
tecnologias que garantirão à sociedade brasileira maior e melhor qualidade de informação, soluções em diversas 
àreas do saber, da saúde, do meio ambiente, desenvolvimento de capital humano e empregos qualificados. 


Nesta edição da revista Espaço Brasileiro, trazemos a você leitor, a oportunidade de conhecer mais sobre os grandes 
projetos da área espacial brasileira, que pretendem alavancar o Brasil nessa esteira de desenvolvimento e 
crescimento virtuosos. 


Entrevista e um artigo, trazem importantes esclarecimentos sobre o Satélite Geoestacionário e o plano de absorção 
e transferência de tecnologia. Trata-se de uma política pública, cuja intencionalidade é a de tornar o país autônomo 
em tecnologias consideradas críticas, além do inovador modelo administrativo por meio de uma empresa 
integradora, a Visiona. O desenvolvimento do Satélite SGDC, como foi batizado, dará suporte à cadeia industrial e 
melhorará as comunicações, promovendo o acesso à informação as regiões mais remotas do país. 


O artigo sobre o Programa Nacional de Atividades Espaciais (PNAE), que foi recém-revisado, mostra de que modo 
se pretende nortear as ações na área espacial por um período de 10 anos, sendo este um instrumento arrojado de 
orientação para a criação de demandas governamentais por produtos e serviços espaciais e ampliação de parcerias 
entre órgãos governamentais, com objetivo de impulsionar a indústria espacial brasileira. 


E, nessa perspectiva, a matéria de capa traz o grande passo dado pela Agência Espacial Brasileira na demonstração 
de seu compromisso com esse impulso, chamando o setor industrial a um diálogo franco, onde foram postas na 
mesa dificuldades do setor, perspectivas e oportunidades que serão construídas e consolidadas em parceria. 


Nossos Institutos de Pesquisas que atuam no segmento, também corroboram, mostrando a você as ações que vem 
sendo desenvolvidas para o programa espacial, destacando: a Torre Móvel de Integração do VLS; o rastreamento 
executado em Natal; o avanço das obras em Alcântara, no suporte ao lançamento do foguete Cyclone-4:; entre 
outros. 


Ainda, cumprindo seu papel institucional de divulgar o programa espacial e despertar o interesse pela ciência e 
tecnologias espaciais em crianças e jovens para o futuro do país, o programa AEB Escola é um sucesso por onde 
passa, estimulando a imaginação, criatividade e identificação de talentos de futuros técnicos, pesquisadores e 
empreendedores. E aqui, prestamos contas a você dos trabalhos realizados durante todo o segundo semestre de 
2012 por nossa equipe. 


Esperamos que você faça uma viagem pelas páginas da revista Espaço Brasileiro e descubra o quanto o olhar para o 
céu nos coloca com os pés no futuro! 


Boa Leitura. 


Andréa Francomano Bevilacqua 
Chefe de Gabinete AEB 


Projeto Gráfico, Edição de arte, 
Diagramação, Ilustrações e Arte final 
Carlos T. D. Brasil (AEB) 


Coordenação Editorial 
Andréa Francomano Bevilacqua 
Chefe de Gabinete (AEB) 







Comissão Editorial Permanente Fotos 

Andréa Francomano Bevilacqua (AEB/GAB) Arquivo AEB e colaboradores 
Glauter Pinto de Souza (AEB/CCS) 
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Meireluce Fernandes da Silva (AEB/ACI) 30 mil 

José lram Mota Barbosa (AEB/DPOA) 
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Colaboradores 

Aline Reis (AEB) 

Raíssa Lopes (AEB) 

Reginaldo dos Santos (ACS) 
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Ten. Huxley Bruno (CLA) 

Marjorie Xavier (INPE) 
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que fazem parte da Comissão Editorial 
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a opinião da AEB. 


Agência Espacial Brasileira 

SPO Área 05, Quadra 03, Bloco A 
Brasília DF — CEP: 70.610-200 
www.aeb.gov.br / ccswaeb.gov.br 
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Presidente da Visiona 


m 2012, o engenheiro Nelson Salgado recebeu um novo desafio: 

presidir a Visiona — empresa criada para ser a integradora do 

primeiro Satélite Geoestacionário de Defesa e Comunicação 
(SGDC) brasileiro. Desde então, todos os seus esforços estão 
canalizados para que o satélite seja lançado e atenda as 
necessidades do Estado brasileiro, de curto prazo, com as demandas 
do Plano Nacional de Banda Larga e também com as comunicações 
do Ministério da Defesa. 


A Visiona é empresa de capital misto. A Embraer detêm 51% do capital 
social da empresa e a Telebras controla os outros 49%. A visão de 
longo prazo da empresa é se estabelecer como integradora industrial 
de sistemas satelitais no Brasil. E, a partir daí, liberar a cadeia para a 
indústria brasileira em projetos de satélites nacionais que virão. 


Nelson Salgado tem doutorado na Inglaterra e MBA em gestão 
empresarial pela Fundação Getúlio Vargas, de São Paulo. Está na 
Embraer desde 1987, e participou da estruturação do programa de 
desenvolvimento da família de jatos EMBRAER 170/190 e dirigiu áreas 
corporativas, como Planejamento Estratégico, Planejamento 
Econômico e Financeiro, Controladoria e Associações e Aquisições. 
“Tenho vivência suficiente para encarar os desafios que sem dúvida 
virão”, acredita o presidente da Visiona. 


Nesta edição da Espaço Brasileiro, Nelson Salgado fala das metas e 
desafios da Visiona, da transferência e absorção de tecnologia, e 
também das diferenças entre construir um avião e um satélite. 
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Como encara o desafio de construir o 
primeiro Satélite Geoestacionário Brasi- 
leiro? 


Para minha carreira, é maravilhoso. Passei 
por diversas áreas na Embraer, desde a Enge- 
nharia - onde comecei -, até áreas de admi- 
nistração, de planejamento estratégico, 
financeiro e de aquisições. A oportunidade de 
empreender e tocar um negócio novo, que irá 
agregar valor tanto à Embraer quanto ao país, 
é maravilhosa. 


O senhor está na Embraer desde 1987 e já 
participou da estruturação do programa 
de desenvolvimento da família de jatos 
Embraer 170/190 e dirigiu áreas corpora- 
tivas. Como aproveitará essa experiência 
na gestão da Visiona? 


Minha formação em Engenharia tem me 
ajudado na mudança da área de aeronáutica 
para espaço. Rapidamente, consegui enten- 
der as diferenças. Ao longo da minha carreira 
na Embraer trabalhei em diversos departa- 
mentos. Com isso, ganhei experiência em 
relação à administração de negócios. Isso 
me tranquiliza. Tenho vivência suficiente para 
encarar os desafios que, sem dúvida, virão. 
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Qual o legado que a Embraer aporta ao 
programa do satélite geoestacionário? 


Satélites e aviões são coisas distintas, mas 
os processos são semelhantes. A Embraer 
tem grande experiência em desenvolvimento 
de produto, gestão de qualidade, gestão de 
configuração, cadeia de fornecimento, tes- 
tes, integração. Isso cria importante base 
para a construção de uma empresa na área 
de satélites. O legado terá que ser combina- 
do com conhecimento específico de satélites 
que iremos buscar em profissionais já capa- 
citados. O Brasil já fez muita coisa em satéli- 
te, embora não tenha criado uma base indus- 
trialforte. 


É mais fácil construir um avião ou um 
satélite? 


Aviões e satélites são máquinas sofisticadas 
e complexas com certas particularidades. 
Como aviões carregam pessoas, erros são 
inaceitáveis. Qualquer problema pode pôr 
vidas em risco. Por isso, todo seu desenvolvi- 
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Tenho vivência 
suficiente para 
encarar os desafios que, 
sem dúvida, virão. 


mento tem que ser feito com muito cuidado. 
É necessário, também, que o produto seja 
competitivo para o cliente. O avião deve 
economizar combustível e não produzir 
ruídos, por exemplo. Por outro lado, no avião, 
é possível corrigir as falhas. Há possibilidade 
de mudar o produto e fazer manutenções. No 
satélite, isso não é possível. Colocado em 
órbita um satélite, a não ser para algum repa- 
ro de teste de software, não hã o que fazer. Se 
alguma coisa der errado, está tudo perdido. 
Você pode perder 100, 200 milhões de dóla- 
res, só porque , por exemplo, o painel solar 
não abriu. É preciso testar muito mais. Por 
outro lado, um programa de satélites, em 
geral, não coloca vidas em risco. O ponto em 
comum entre avião e satélite são os investi- 
mentos pesados, de produtos sofisticados e 
que demandam um trabalho de engenharia 
sofisticado. O Brasil já demonstrou ser capaz 
de fazer isso competentemente. 


Quais são as metas da Visiona? 
A Visiona foi criada para, inicialmente, aten- 


der às necessidades de curto prazo do Esta- 
do brasileiro com o Satélite Geoestacionário 





de Comunicações Estratégicas que vai pro- 
piciar ao Ministério das Comunicações aten- 
der a demandas do Plano Nacional de Banda 
Larga e ao Ministério da Defesa atender suas 
próprias demandas de comunicação com 
um nível de autonomia e de capacidade bem 
maior do que tem hoje. Essa é a razão inicial 
da criação da Visiona. A visão de longo prazo 
da empresa é se estabelecer como integra- 
dora industrial de sistemas satelitais no Bra- 
sil. E a partir daí, liberar a cadeia para a indús- 
tria brasileira em projetos de satélites nacio- 
nais que, sem dúvida, virão. 


Como a indústria brasileira participará 
no processo de construção do satélite? 


No primeiro satélite, a Visiona e seus eventu- 
ais parceiros vão atuar na integração do 
sistema satelital, composto pelo satélite, 
estações de controle do satélite e de teleco- 
municações. A empresa irá entregar ao 
Governo um sistema funcionando. No entan- 
to, não haverá atividades industriais no satéli- 
te porque ele é muito grande e o Brasil não 
possui instalações para lidar com satélites 
desse tamanho. O Instituto Nacional de 
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Pesquisas Espaciais (INPE), o local mais 
adequado para os testes e ensaios necessá- 
rios, não tem condições dimensionais e nem 
de equipamentos para suportar um satélite 
como o SGDC. Outra razão é que o Brasil 
precisa do satélite em prazo relativamente 
curto. Por isso, o país tomou a decisão de 
importar esse satélite e atribuir à Visiona a 
responsabilidade de fazer a integração do 
sistema, além do processo de seleção das 
tecnologias do satélite. Para os próximos 
satélites, a Visiona vai realizar, progressiva- 
mente, mais atividades em relação ao satéli- 
te propriamente, além de preservar a integra- 
ção do sistema. A ideia é que para os próxi- 
mos, que serão menores, a empresa passe a 
fazer a integração e os testes no Brasil e, 
progressivamente, agregue componentes 
fabricados no país, até um dia chegar a um 
satélite 100% projetado, desenvolvido, testa- 
do e, quem sabe, lançado no Brasil. 


O projeto do SGDC prevê absorção e 
transferência de tecnologia? 


A absorção de tecnologia é algo que a Visio- 
na val fazer. Teremos a prerrogativa e o dever 
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A indústria nacional 
só tem a se beneficiar 
porque a Visiona 
exercerá papel 
de integrador. 


de acompanhar passo a passo todo o pro- 
cesso do projeto, a fabricação de componen- 
tes, a integração e os testes do satélite. 
Assim, a Visiona poderá absorver conheci- 
mentos significativos. A empresa pretende ter 
uma equipe de engenharia forte e capacitada 
para absorver conhecimentos e usá-los, em 
curto prazo, na integração de futuros satéli- 
tes. Transferência de tecnologia é algo mais 
complicado. Depende sobretudo do país em 
que o satélite é comprado. Tecnologia é algo 
difícil de se transferir Em breve, o Governo 
entregará a Visiona um documento que define 
se há alguma tecnologia que deseja transferir 
para que a empresa busque viabilizar a trans- 
ferência. No entanto, após 25 anos de traba- 
lho na Embraer, posso dizer que é muito mais 
efetivo absorver tecnologia do que buscar 
transferência. 


Qual é a grande contribuição da Visiona 
para o Programa Espacial Brasileiro? 


Não há um integrador industrial na área espa- 
cial no país. Isso acaba afetando os institutos 
de pesquisa e a indústria nacional. O INPE, 
um dos institutos de pesquisa mais reconhe- 





cidos no mundo, luta com dificuldade para 
conseguir exercer esse papel de integrador 
industrial. Para um instituto de pesquisa do 
Governo fazer qualquer tipo de compra é 
complicado. Em minha opinião, a criação da 
Visiona vem preencher esse espaço para que 
o Brasil possa ter um integrador industrial que 
Interaja unicamente com institutos de pesqui- 
sas, com a AEBe como Governo. Isso possi- 
bilitará que cada um possa exercer seu papel 
de modo mais tranquilo e efetivo. O INPE não 
deixará de existir, a AEB também não. A 
indústria nacional só tem a se beneficiar 
porque a Visiona exercerá papel de integra- 
dor. À Visiona não pretende ser fabricante de 
componentes. Será, realmente, uma empre- 
sa de engenharia que exercerá o papel de 
integração e testes, e que fará aquisições no 
Brasil na medida em que a indústria nacional 
se capacitar. EE 








Cooperar é preciso 
Saber cooperar é mais ainda 


Requisitos: desenvolvimento conjunto, parceiro confiável, 
interesse mútuo e benefícios compartidos 


ssinar acordos 

de cooperação 

internacional sem visar 
a um objetivo concreto não 
parece decisão prática 
nem sábia. Pode ser 
apenas perda de tempo, 
difícil de justificar no 
mundo objetivo e ágil do 
século XXI. É o que mostra 
a experiência da Agência 
Espacial Brasileira. O 
presidente da AEB, José 
Raimundo Coelho, lembra 
que, em quase duas 
décadas, a agência firmou 
mais de cem acordos com 
diversos países. 
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Quantos realmente funcionam e dão 
resultados efetivos? “As parcerias com a 
China, Alemanha, Estados Unidos, Ucrânia e 
França têm se mostrado bastante promisso- 
ras”, comenta o presidente. Esses são, de 
fato, os acordos mais ativos. Há outros, claro, 
com boas perspectivas. L preciso impulsio- 
ná-los para se tornarem realmente produtivos 
e eficazes. 


Se a cooperação internacional tornou-se 
indispensável, em particular no universo 
espacial, saber cooperar é necessidade 
inadiável e intransferível. Significa usufruir e 
aproveitar ao máximo a colaboração com 
outros países. Exige preparo e empenho. 


A boa e genuína cooperação facilita e 
incrementa os investimentos, divide custos e 
riscos, aumenta a quantidade de projetos, 
impulsiona a abertura de novos mercados, 
dinamiza a indústria e lhe dá sustentabilida- 
de, amplia a segurança e a confiabilidade 
dos produtos e serviços, resolve problemas 
regionais e globais. Para a AEB, a coopera- 
ção espacial, neste planeta mais globalizado 
e interdependente que nunca, é muito mais 
que mera transação comercial; é promover o 
desenvolvimento conjunto — científico, 
tecnológico e industrial — com parceiros 
competentes e confiáveis, baseado no 
interesse mútuo, no esforço comum e no 
compartilhamento de benefícios. 


Exemplos relevantes - Com a China, aAEB 
tem parceria estratégica global, graças, entre 
outros, ao projeto do Satélite Sino-Brasileiro 
de Recursos Terrestres (CBERS), iniciado em 
1988, a ser agora ampliado pelo Plano 





Decenal de Cooperação Espacial, em 
elaboração, algo inédito na Era Espacial. O 
CBERS-1 foi lançado em outubro de 1999, o 
CBERS-2, em outubro de 2003, e o CBERS- 
2B, em setembro de 2007. O CBERS-3 será 
lançado em 2013. Ao longo de mais de 20 
anos, as equipes do Brasil e da China 
trabalharam lado a lado, aprendendo e 
desenvolvendo juntos conhecimentos, 
processos e soluções. Ainda nos anos 90, os 
dois países definiram esse programa como 
parceria estratégica. Em 2012, ele foi elevado 
a parceria estratégica global, em declaração 
assinada pela Presidente do Brasil e pelo 
Vice-Presidente da China, na Conferência da 
ONU sobre Desenvolvimento Sustentável 
(Rio+20). 


Com a Ucrânia, em 1999, a AEB firmou o 
primeiro acordo espacial. Em 2006, criou-se 
a empresa binacional Alcântara Cyclone 
Space (ACS) para promover lançamentos 
comerciais, seguros e competitivos, do 
veículo ucraniano Cyclone-4 a partir do 
Centro de Alcântara. Em 2011-2012, 10 
alunos do Curso de Engenharia Aeroespacial 
da Universidade de Brasília (UnB) completa- 
ram seu mestrado na Ucrânia e, agora, 
tratam de integrar o corpo de profissionais do 
Programa Espacial Brasileiro ou ingressar 
nas empresas da indústria espacial brasilei- 
ra. 


Com a Alemanha, a cooperação existe há 40 
anos e como resultado, hoje se têm os 
projetos do Satélite de Reentrada (SARA) e 
do Veículo Lançador de Microssatélites 
(VLM), criação brasileira. A Agência Espacial 
Alemã (DLR) adquiriu foguetes de sondagem 
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VSB-30 para lançamentos em sítios 
europeus — todos realizados com sucesso. O 
VLM-1, lançador de satélites de pequeno 
porte, está sendo desenvolvido pelo Instituto 
de Aeronáutica e Espaço (IAE), em parceria 
como DLR. A primeira fase inclui a criação do 
motor S-50, com material composto e 12 
toneladas de propelente. Em 2011,AEB, DLR 
e DCTA adotaram, em comum acordo, 
programas para levar adiante o trabalho 
conjunto na construção de foguetes de 
sondagem para experimentos em microgra- 
vidade. 


Cooperação intensifica-se - Em 2012, a 
AEB encontrou-se com embaixadores, 
representantes de agências espaciais, 
delegações de inúmeros países e organiza- 
ções internacionais: Agência Espacial 
Europeia (ESA), Alemanha, Argentina, 
Bélgica, Canadá, China, Escritório das 
Nações Unidas para Assuntos do Espaço 
Exterior (OOSA), Estados Unidos, Federação 
Internacional de Astronáutica, França, Itália, 
Japão, México, Namíbia, Polônia, República 
Tcheca, Rússia, Singapura, Suíça, Turquia, 
União Europeia e Ucrânia. A AEB também 
recebeu executivos de empresas de atuação 
mundial: Arianespace, Astrium, Boeing, 
DMA, Dneprotechservice, Fiat-Avio, IHI, 
Mitsubish, NEC, NetCom, NewSpace Global, 
Resheiniev, RUAGSpace, Thales e Yuzhnoye 
SDO. 


Em julho de 2012, o presidente da AEB 
integrou a missão à China organizada pelo 
Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação 
(MCTI). No país asiático, José Raimundo 
Coelho visitou o Centro Espacial Chinês, as 
instalações onde o Satélite Sino-Brasileiro de 
Recursos Terrestres (CBERS-3) estava 
sendo montado e participou de reuniões 
sobre o cronograma de testes e lançamento 
do CBERS-3. Ele também reuniu-se com 
autoridades chinesas para tratar sobre o 
futuro da cooperação sino-brasileira na área 
de satélites, inclusive o projetado Plano 
Decenal. 


A seguir, na Ucrânia, o presidente da AEB foi 
recebido pelo presidente da Agência 
Espacial Ucraniana, Yuriy Alekseev, e reuniu- 
se com a diretoria da parte ucraniana da 
empresa binacional Alcântara Cyclone 
Space, responsável pelo programa de 
lançamentos comerciais do Cyclone-4 a 
partir do Centro de Alcântara. 


Em outubro de 2012, o presidente da AEB 
visitou a Itália, França e Japão. Em Nápoles, 
Itália, participou do encontro da Academia 
Internacional de Astronáutica (AIA) e do 63º 
Congresso Internacional de Astronáutica. No 
evento, reuniu-se com diretores de várias 
agências espaciais e empresas do setor. 
Mais uma vez, ficou evidente a curiosidade e 
o interesse dessas entidades pelas ativida- 
des espaciais brasileiras. 
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Na AlA, o presidente José Raimundo propôs a 
criação de um programa de satélites de 
observação da Terra para os países que não 
têm atividades mais abrangentes, como voos 
tripulados e exploração da Lua. Para ele, um 
sistema universal de observação terrestre 
pode enfocar os principais problemas que 
afetam a maioria dos países. 


Em Roma e Coleferro, avaliou a possibilidade 
de parceria na área de lançadores de satélites 
com empresas e autoridades italianas. 


Na França, em Toulouse, conheceu as 
instalações da Astrium, produtora de satélites. 
Em Paris, reuniu-se com o embaixador do 
Brasil, José Maurício Bustani, buscando 
incrementar a cooperação com a agência 
espacial e empresas francesas. 


No Japão, em Kyoto, participou como 
convidado do 9º Fórum Anual de Ciência, 
Tecnologia e Sociedade (STS, sigla em 
inglês), encontro internacional anual do mais 
alto nível. Em Tóquio, foi recebido pelo 
presidente da Agência Espacial do Japão, por 
ministros e diretores de grandes empresas 
daquele país. 


As oportunidades de parcerias e trabalhos 
conjuntos com todos os países que visitei são 
múltiplas”, salientou o presidente da AEB. 


Mais cooperação —- Com a Argentina, a AEB 
tem um acordo para o desenvolvimento 
conjunto do satélite oceanográfico Sabiá-Mar, 
destinado a monitorar o meio ambiente 
marinho e os recursos hídricos litorâneos. Em 
reunião técnica realizada em Buenos Aires, 
em novembro, o projeto ganhou um cronogra- 
ma de trabalho que deve ser cumprindo até 
meados de 2013. Em março de 2012, uma 
delegação argentina visitou o CLA. Também 
deve visitar o CLA, a convite da AEB, uma 
comitiva de diretores das principais empresas 
espaciais argentinas. No Seminário das 
Nações Unidas sobre Direito Espacial, 
realizado em Buenos Aires de 5 a 8 de 
novembro, o Brasil propôs a criação de uma 
constelação latino-americana de mini 
satélites, com cada país construindo o seu e 
integrando um conjunto de países da região. A 
ideia foi bem recebida pelos participantes do 
encontro. 


Com a Organização de Pesquisas Espaciais 
da Índia (ISRO), a agência espacial indiana, a 
AEB está concluindo um acordo para receber 
dados do novo satélite indiano Resourcesat-2, 
em sequência aos do Resourcesat-1, que têm 
sido muito Úteis ao Brasil. 


Em 2012, a Agência participou da reunião 
técnica realizada em Bangalore, Índia, sobre o 
projeto do satélite IBAS, que une esforços 
conjuntos da Índia, Brasil e África do Sul. 





Brasil e França cooperam na área espacial 
desde os anos 60. Técnicos franceses 
ajudaram a escolher o local do Centro de 
Lançamento de Alcântara (CLA), no 
Maranhão. Em 2011 e 2012, os dois países 
trocaram notas renovando o acordo de 1997, 
que estabelece o serviço de telemedidas e 
rastreamento prestado pelo Centro de 
Lançamento da Barreira do Inferno (CLBI) 
aos lançamentos do Centro Espacial 
Guianês, em Kourou, na Guiana Francesa, 
agora com três foguetes — Ariane, Veja e 
Soluz. AEB e ESA negociam agora novo 
acordo, mais completo, sobre essa parceria. 


Brasil e Rússia têm mais de duas décadas de 
cooperação espacial. A parceria mais 
recente e importante é a que prevê coopera- 
ção no campo da utilização e desenvolvi- 
mento do satélite russo de navegação global 
por satélite (Glonass). 


Brasil e Estados Unidos mantêm importante 
relacionamento desde os tempos do Sputnik 
le do Explorer |, no início da Era Espacial, em 
1957. Já executaram numerosos projetos em 
conjunto e assinaram vários acordos de 
cooperação. Em abril de 2010, renovaram a 
cooperação em pesquisa espacial geodési- 
ca, com ênfase em GPS (Sistema de 
Posicionamento Global). Em março de 2011, 
firmaram a renovação do Acordo-Quadro de 
1996 sobre Cooperação Espacial, que agora 
aguarda a aprovação do Congresso 
Nacional. Em outubro do mesmo ano, AEB e 
NASA firmaram acordos para participação 
do Brasil na Missão de Cooperação de 
Ozônio e na Missão de Medição de 
Precipitação Global (GPM). 


Em outubro de 2012, a AEB iniciou entendi- 
mentos com membros do governo da 
Namíbia para criar um plano de trabalho 
destinado a introduzir o país africano nas 
atividades espaciais. EE 





José Monserrat Filho 
Chefe da Assessoria de 
Cooperação Internacional (AEB) 





achoeira Paulista: 


ligada ao espaço 


Essencial na geração de imagens, propulsão, 


Unidade de Cachoeira Paulista do 
INPE comemorou, em setembro de 
2012, 42 anos de atividades 


fundamentais para o Programa 
Espacial Brasileiro. 


O dia 28 de setembro foi instituído como o dia 
do aniversário da unidade em alusão à data 
em que o Estado de São Paulo doou seu 
atual terreno à então Comissão Nacional de 
Atividades Espaciais (CNAE), que deu 
origem ao INPE. Ato presidido pelo diretor do 
INPE, Leonel Perondi, homenageou os 


ad 


monitoramento solar e meteorologia 


servidores e destacou as principais realiza- 
ções da Unidade no último ano. 


Cachoeira Paulista, em sua área de mais de 
10 km2, acolhe, entre outros órgãos, o Centro 
de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos 
(CPTEC), o Centro de Ciência do Sistema 
Terrestre (CCST), o Laboratório de 
Combustão e Propulsão (LCP), as Divisões 
de Geração de Imagens (DGI) e de Satélites e 
Sistemas Ambientais (DSA), além do Projeto 
BDA para monitoramento da atividade solar. 
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Fotos: INPE 


Técnicos do INPE trabalhando em câmara de testes do BTSA/LCP 


Os ensaios do 
subsistema propulsivo completo da 
Plataforma Multimissão (PMM), realizado na 
câmara principal de vácuo do Banco de 
Testes com Simulação de Altitudes (BTSA), é 
um dos destaques do ano. O BTSA integra o 
Laboratório Associado de Combustão e 
Propulsão (LCP), que, em 2012, foi respon- 
sável pela qualificação do primeiro subsiste- 
ma de propulsão nacional para satélite que 
estará a bordo do satélite Amazônia-1. O LCP 
criou um sistema de compatibilidade de 
materiais para desenvolver um tanque de 
hidrazina nacional, em parceria com a 
Fibraforte, empresa brasileira que trabalha 
no subsistema de propulsão da PMM. O LCP 
participou também da elaboração de normas 
da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) para o setor espacial, 
incluindo normas de segurança e compatibi- 
lidade de materiais e normas de característi- 
cas, amostragem e métodos de análise de 
fluidos. 


O LCP realiza ainda atividades de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação em combustão 
aplicada, combustão teórica e meio 
ambiente, que envolvem desde queimadas 
experimentais (incêndio controlado para fins 
de pesquisa) na Amazônia até testes de 
materiais poliméricos do Veículo Lançador 
de Satélites (VLS) e o desenvolvimento de 
injetores de biocombustíveis. O LCP atende 
a área de catálise e materiais, que inclui 
produção de combustível sintético, catalisa- 
dores para propelentes espaciais e transpor- 
tadores de oxigênio para combustão limpa. 


O Centro de 
Ciência do Sistema Terrestre (CCST) 
desenvolve pesquisas e projeções de clima 
reconhecidas e utilizadas por instituições 


nacionais e internacionais que colocam o 
INPE na vanguarda da área. O CCST têm 
realizado estudos para avaliar impactos das 
mudanças ambientais globais e regionais nos 
sistemas sócio-econômico-ambientais, 
sobretudo os associados às implicações no 
desenvolvimento nacional e na qualidade de 
vida, além das pesquisas dedicadas ao 
monitoramento, mitigação e adaptação às 
mudanças ambientais. Graças aos modelos 
computacionais do CCST, o INPE elabora 
cenários futuros de mudanças ambientais 
globais de interesse do país. 


Receber, armazenar, 
processar e distribuir imagens de satélites 
nacionais e internacionais é a missão da 
Divisão de Geração de Imagens (DGI), que já 
atingiu a marca de dois milhões de imagens 
fornecidas sem custo para o usuário, por 
meio de seu catálogo online. O Centro de 
Dados de Sensoriamento Remoto (CDSR) 
sediado em Cachoeira Paulista, tem um dos 
acervos mais antigos do mundo. Registra 
imagens de satélite desde 1973 (Landsat-1, o 
primeiro satélite de sensoriamento remoto, foi 
lançado em 1972). Seu catálogo permite o 
acompanhamento das mudanças ambien- 
tais, urbanas e hídricas no país por meio do 
registro por satélites. Hoje, a DGI recebe 
dados dos satélites Aqua, Terra, Resourcesat- 
1, GOES-12, GOES-13, UK-DMC-2, Landsat- 
7, NOAA-15, NOAA-16, NOAA-18 e NOAA-19, 
Mateosat e do UK-DMC-2, satélite britânico. E 
prepara-se para receber os dados dos 
satélites Landsat-8, NPP METOP-B, 
Resourcesat-2 e CBERS-3. Em agosto de 
2012, foi instalada nova antena para aquisi- 
ção de dados dos satélites NOAA. A DGI 
também trabalha com satélites meteorológi- 
cos. Em 2012, ganhou novo sistema para 
armazenar imagens de satélites. 


Subsistema de propulsão para 
satélite em teste no BTSA/LCP 





O Centro de Previsão do 
Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC) é 
responsável por um dos serviços mais 
conhecidos do INPE. O CPTEC tem o Tupá, 
um dos mais poderosos supercomputadores 
do mundo para previsão de tempo e estudos 
em mudanças climáticas. Em 2012, a 
melhoria de modelos para a descrição da 
dinâmica atmosférica permitiu aprimorar a 
previsão. Também implementou-se o modelo 
de previsão numérica regional com escala 
espacial de cinco quilômetros e previsão de 
cinco dias para toda a América do Sul. 


Para estudar o Clima Espacial, 
Cachoeira Paulista abriga o primeiro monitor 
com mapas da atividade solar, instrumento 
de grande porte, único no mundo: o Arranjo 
Decimétrico Brasileiro (BDA, na sigla em 
inglês), projeto que reúne o maior conjunto 
de telescópios já instalado no Brasil. Esse 
interferômetro em ondas decimétricas tem 26 
antenas para rastreio do Sol — algumas já 
funcionam, com seus receptores instalados e 
conectados à central de operação. O projeto 
é apoiado pela Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) 
e pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação. Hoje, no mundo, há apenas 13 
centros de alerta para clima espacial, entre 
eles o do INPE, para monitorar tempestades 
magnéticas e evitar os efeitos que causam 
danos em sistemas tecnológicos nas áreas 
de comunicações, geoposicionamento, 
linhas de transmissão de eletricidade, 
aviação civil, satélites e outros. O BDA, 
graças às tecnologias situadas na fronteira 
do conhecimento, será capaz de mapear o 
Sol em detalhe, com pelo menos dez 
imagens por segundo. O fato trará um 
avanço sem precedentes ao monitoramento 
de clima espacial no Brasil. 


Fotos: CLA 





Brasil só entrará no 

seleto grupo de paises 

com acesso próprio ao 
espaço quando colocar 
satélites em órbita usando 
veículos produzidos no 
país. O Centro de 
Lançamento de Alcâniara 
(CLA), com privilegiada 
localização no Maranhão, 
intensifica seus trabalhos 
para que esse objetivo 
seja alcançado em breve. 
Por isso, o CLA realizou a 
Operação Salina, em 
parceira com o Instituto de 
Aeronáutica e Espaço 
(1AE), em julho e agosto 
de 2012. 


Fonte: CLA 
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| Alcântara pronta 
para lançar o VLS 


Operação Salina montou maquete da nova Torre Móvel de Integração 


Pela primeira vez desde a concepção do 
projeto, o centro foi palco de atividades 
envolvendo o transporte e montagem de um 
mock-up inerte (protótipo em tamanho real 
sem propelente sólido do VLS-1) na nova 
Torre Móvel de Integração (TMI). A operação 
é ligada ao Programa Nacional de Atividades 
Espaciais (PNAE), coordenado e executado 
pela Agência Espacial Brasileira (AEB). 


A Torre Móvel de Integração do CLA foi 
totalmente reconstruída. A estrutura de mais 
de 380 toneladas encontra-se em fase de 
recebimento definitivo. Os testes realizados 
durante a Operação Salina comprovam que 
as modificações incorporadas colocam a 
nova torre em plenas condições para receber 
uma operação real de lançamento. O projeto 
da nova torre envolveu ajustes, sobretudo na 
área de segurança como a instalação de um 
Sistema de Proteção contra Descargas 
Atmosféricas (SPDA), a construção de uma 
torre de fuga/evasão e automatização de 
sistemas. 


O SPDA impede que, em situações de mau 
tempo, descargas atmosféricas afetem o 
veículo acoplado à torre, e consequentemen- 
te, o andamento da operação. Atorre de fuga 
e evasão instalada ao lado da nova TMI 
permite evadir da plataforma de lançamento 
em poucos segundos após o acionamento 
das sirenes de alerta. O sistema é composto 
por uma tecnologia francesa que faz uso de 
“meias” de frenagem para absorção do 
deslocamento vertical até a parte inferior da 
torre, onde está localizado um túnel de 
escape com acesso à área de segurança nas 
imediações da plataforma de lançamento. 
Durante a Operação Salina, o sistema foi 
testado com uma simulação de acidente na 





Torre Móvel 
de Integração 
—» e Lançador 
» Universal 


torre de lançamento. Nesse aspecto, o 
treinamento se mostrou Ótima ferramenta por 
propiciar uma operação conjunta das 
equipes de comunicação, segurança contra 
incêndio, médica e logística (viaturas 
terrestres, aeronaves e helicópteros). 


Treinamentos - Por meio de treinamentos 
constantes, espera-se obter uma resposta 
cada vez mais rápida para o atendimento e 
remoção de acidentados em uma eventual 
situação de acidente real. Outro aspecto que 
reforça a segurança da nova TMI é a 
automatização de sistemas como o de 
abertura de portas e deslocamento da torre. 
Todas essas automatizações podem ser 
operadas remotamente a partir de uma 
central de controle, reduzindo, assim, a 
necessidade de pessoal na área da platafor- 
ma durante a preparação para lançamento 
do veículo aeroespacial. 


Preparar e lançar um veículo, como o VLS, de 
pouco mais de 19 metros de altura e 50 
toneladas carregado com combustível e 
carga útil (satélite) em órbita superior a 750 
quilômetros de altitude exige bastante 
treinamento das equipes envolvidas. 


Para propiciar esse treinamento continuado, 
o CLA tem investido no aumento da cadência 
de lançamentos dos Foguetes de 
Treinamento que compõem o projeto 
FOGTREIN. O projeto, iniciado em 2008 e 
desenvolvido pelo DCTA, conta atualmente 
com dois veículos de treinamento: o Foguete 
de Treinamento Básico (FTB) e o Foguete de 
Treinamento Intermediário (FTI) — ambos 
fabricados pela indústria aeroespacial 
nacional Avibrás. Os foguetes são lançados 
tanto em Alcântara quanto no Centro de 
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Lançamento da Barreira do Inferno (CLBI), 
localizado em Parnamirim, no Rio Grande do 
Norte. 


Embora sejam veículos menores do que o 
VLS, os foguetes de treinamento cumprem 
uma função importante na preparação das 
equipes e dos meios de solo. A partir dos 
lançamentos, o corpo técnico envolvido com 
as operações tem adquirido maior experiên- 
cia com as atividades de lançamento e com 
os equipamentos disponíveis. Somente em 
Alcântara, de março até o mês de outubro de 
2012, foram lançados seis FTBs. A experiên- 
cia acumulada por técnicos, engenheiros e 
demais profissionais com os meios dispontí- 
veis em Alcântara é decisiva para a retomada 
dos lançamentos reais do VLS-1. 


Futuro - Os próximos passos do projeto de 
veículos lançadores de satélites devem 
envolver ainda uma operação simulada em 
2013 que irá testar as redes elétricas do VLS- 
1 integrado ânova TMI. 


Nos mais de trinta anos do projeto, já foram 
qualificadas importantes conquistas 
tecnológicas para o setor aeroespacial 
nacional. Dentre elas, destacam-se a 
capacidade de produção de envelopes 
motores em aço de alta resistência, fabrica- 
ção e processamento de combustíveis 
sólidos, projeto e desenvolvimento de 
computadores de bordo e redes elétricas de 
comando e controle para veículos espaciais e 
desenvolvimento de sistema inercial 
autônomo para voos orbitais. 


A expectativa é que até 2014 o Veículo 
Lançador de Satélite-1 volte a ser operado 
em lançamento real em Alcântara. O sucesso 
do projeto deixará o Brasil em uma posição 
privilegiada em relação a outros países por 
ser capaz de, com autonomia, desenvolver, 
projetar, fabricar, lançar, controlar, estabilizar 
e satelitizar uma carga útil. EM 
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VLS na Torre durante a Operação Salina 





TORRE MÓVEL DE INTEGRAÇÃO (TMI) 


Altura: 33 metros 

Comprimento: 12 metros 

Largura: 10 metros 

Peso: 380 toneladas 

Deslocamento: 4,5 metros por minuto 

Estágio atual: Recebimento definitivo (fase final) 


VEÍCULO LANÇADOR DE SATÉLITES (VLS) 


Número de estágios: 4 

Comprimento total: 19.4 metros 

Diâmetro dos estágios (todos): 1,0 metros 

Diâmetro da coifa principal: 1,2 metros 

Peso: 49,7 toneladas (na decolagem) 

Estágio atual: Ensaios motores foguetes (realizados) 

Redes Pirotécnicas (prontas) 

Redes Elétricas (em execução) 

Ensaios de separação dos estágios (realizados) 

Mock-up (estrutura pronta - aguardando redes elétricas e pirotécnicas) 
Veículo de voo VLS-VSISNAV (motores em processo de carregamento) 
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O Representante brasileiro 
no setor espacial da União Européia 


Lançamentos realizados a partir do Centro Espacial Guianês, que pertence 


uando a Agência 

Espacial Europeia 

(ESA), ainda na 
década de 1960, iniciou os 
seus projetos para o 
lançamento de foguetes 
transcontinentais em 
trajetória equatorial, 
implementou uma cadeia 
de rastreamento ao longo 
do globo terrestre, a leste 
da Guiana Francesa - local 
de partida dos veículos. 


Fonte: CLBI 
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a ESA, são rastreados pelo CLBI 


Nesse contexto, foi instalado em terras 
brasileiras, um parque de antenas de 
Telemedidas e Telecomunicações para 
assegurar o rastreamento, a gravação, a 
decomutação e a restituição dos dados 
provenientes das cargas úteis embarcadas 
nos foguetes da família do Programa Ariane. 
A cidade de Natal, no Rio Grande do Norte, 
foi escolhida devido à sua localização 
geográfica privilegiada, que permite a 
visibilidade radioelétrica necessária à 
cobertura da trajetória do veículo até à ilha de 
Ascension, no Atlântico Sul. 


O Centro de Lançamento da Barreira do 
Inferno (CLBI) acolheu esse parque, 
denominado de Estação Natal, por meio dos 
Acordos e Protocolos firmados entre o 
governo brasileiro e a ESA. Por se tratar de 
um centro de lançamento de foguetes, os 
radares do CLBI foram incorporados à 
cadeia de rastreamento nos primeiros 15 
anos do Acordo. Atualmente, a Estação Natal 
é composta por um conjunto de sistemas de 
Telemedidas, apoiado por dois outros 
sistemas distintos de Telecomunicação via 
Satélite e meios de Sincronização. Para que a 
Estação funcione de forma esperada, o CLBI 
disponibiliza e mantém, ordinariamente, a 
infraestrutura necessária e os recursos 
humanos especializados. 


A União Europeia exige do CLBI um nível de 
qualidade compatível com os praticados nas 
outras estações da ESA. A língua francesa é 
o idioma utilizado nas cronologias 
operacionais e em toda troca de documentos 
técnicos. Além do mais, a Estação Natal é a 
única operada por um país não pertencente à 
ESA. As demais estações são: Galliot (na 
Guiana Francesa), Ascension (ilha inglesa 





situada no Atlântico sul), 
Gabão) e Malindi (no Quênia). 


Libreville (no 


A ESA dá grande importância à Estação de 
Natal devido à sua localização geográfica, à 
estabilidade e à qualidade dos recursos 
humanos. Destaca-se o fato de que as 
equipes operacionais concluíram sem falhas 
todos os rastreamentos na visibilidade de 
Natal. Outro ponto importante é o fato da 
cidade pertencer ao mesmo fuso horário do 
Centro Espacial Guianês (CSG), o que 
permite uma maior utilização da estação em 
proveito dos testes com as estações 
guianenses. 


Não se concebe a ideia de um lançamento 
europeu equatorial sem a Estação Natal. Ela 
é a Única estação remota que participa do 
rastreamento dos foguetes em fase 
propulsada. Um exemplo é o ocorrido no voo 
V36, quando o foguete alterou a sua trajetória 
e calu no mar, apenas na visibilidade de 
Natal. Os dados da estação foram os únicos 
que explicaram a trajetória anormal, o local e 
o porquê da queda. 


O CLBl e o Programa Espacial Brasileiro 
também são favorecidos pelos trabalhos da 
Estação Natal, uma vez que o Acordo prevê o 
seu aproveitamento nas operações 
nacionais nas mesmas condições de uso, 
respeitando-se apenas os calendários da 
cooperação internacional. Além de atender 
as operações locais, a Estação também é 
utilizada como remota para os lançamentos 
realizados no Centro de Lançamento de 
Alcântara (CLA). Ela poderá, também, ser 
disponibilizada para os rastreamentos 
conjuntos com a Alcântara Cyclone Space 
(ACS). 
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O fato da Estação Natal ser mantida pela ESA 
garante ao CLBI contar com os sistemas de 
melhor tecnologia já desenvolvidos e não 
disponíveis no mercado nacional. A sua 
manutenção não se limita a intervenções 
pontuais. E parte integrante de um programa 
plurianual de atualização dos meios de todas 
as estações remotas pertencentes as 
cadeias operacionais dos programas 
europeus. 


O valor maior da Estação Natal reside na 
condição de representar a porta de entrada 
do conhecimento operacional dos meios de 
rastreamento para o CLBle parao CLA. Entre 
1984 e 1989, 15 engenheiros e 25 técnicos 
do CLA foram formados no CLBI. O 
aprendizado foi valioso para o CLA, que já na 
sua primeira operação mostrou um 
aproveitamento de 75% de rastreamento dos 
foguetes lançados. O intercâmbio 
operacional existe até hoje entre os três 
Centros - CLBI, CLA e CSG -, o que permite 
enriquecer os centros brasileiros com os 
conhecimentos acumulados no centro 
europeu ao longo dos seus 50 anos de 
existência. 


Desde 1979, quando aconteceu o primeiro 
rastreamento conjunto, o CLBI tem feito 
história ao lado dos seus parceiros 
europeus. Entre as operações de maior 
destaque estão: 
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o Operação V14 que levou a sonda 
Giotto enviada para fotografar a passagem 
do cometa Halley quando se aproximou da 
Terra; 

º As operações V12, V17, VOO, V71, 
V105 e V131 tiveram como passageiros os 
satélites destinados às telecomunicações 
brasileiras: Brasilsat 1 e 2, Brasilsat B1, B2, 
B3 e B4, respectivamente; 

e A operação V103 levou o satélite 
Equator — S, que foi colocado numa órbita a 
67.000 Km da Terra, destinado a estudar por 
dois anos a magnetosfera equatorial do 
nosso planeta; 

& As operações Vi138 e V173 que 
efetuaram experimentos tecnológicos para 
estudar a abertura em voo da antena 
japonesa LDREX 1 e 2. Apenas Natal gravou 
esse sinal: 

o A operação V162 que levou a 
pequena sonda Smart 1 destinada a fazer 
várias viagens à Lua para testar o motor 
iônico e mapear os polos lunares; 

” A operação V188 que levou as 
sondas Herschell e Planck (observatório 
espacial da ESA). As duas sondas viajaram 
dois meses até alcançar a sua posição final 
sobre o ponto de Lagrange L2 a 1,5 milhão de 
quilômetros da Terra. A missão das sondas 
era observar as anisotropias da radiação 
cósmica de fundo ao longo de todo o céu, em 
uma alta sensibilidade e resolução angular; 


/ j E 
, k a 
Es FA. , 
TA 
7 Ho 
F | ” 


A 
1 
A A 


4) 


/ 
, 


; 
$ 


é 





Sa ê A E 

AM A 47 
de 

Tr 

fil 
b 


E A operação V158B levou a sonda 
Rosetta destinada a realizar uma viagem de 
10 anos em busca do cometa Churiumov 
Gerasimenko. No final da viagem, em 2014, a 
sonda deverá orbitar o cometa por 18 meses 
e, por fim, pousar sobre o seu núcleo frio. 


Serão estudados a estrutura e o comporta- 
mento do cometa, enviando dados para 
validar modelos já existentes sobre a 
formação dos planetas e a origem da vida na 
Terra. Atualmente, a sonda está em fase de 
hibernação no espaço profundo e acordará 
em janeiro de 2014, a quase 800 milhões de 
quilômetros do Sol, para começar as 
manobras finais de aproximação ao cometa. 


O pouso está previsto para julho de 2014. A 
viagem já produziu resultados fantásticos, 
como fotografar o asteroide Lutécia a uma 
distância de pouco mais de três mil quilôme- 
tros, enviando uma enorme quantidade de 
dados científicos de volta à Terra. 


A população é a grande beneficiada pelas 
missões da ESA. O mérito do CLBI é ter sido 
imprescindível nas operações que desenca- 
dearam verdadeiras odisseias científicas e 
tecnológicas. O Brasil se faz representar 
nesses projetos em igual posição com os 
outros países, sob o ponto de vista da 
qualidade no domínio espacial. EE 


, 





Fotos:CLBI 





Prioridade malor: 
impulsionar a indústria espacial brasileira 


A hora e a vez do empreendedorismo nas atividades espaciais 


rabalhar de forma 
cada vez mais 
integrada com todo 
o sistema de 
gestão da área 


espacial, fortalecendo os 
Institutos de Pesquisa e 
ampliando o setor industrial 
é objetivo prioritário da 
Agência Espacial Brasileira 
(AEB). O aumento da 
participação da indústria 
espacial é meta central do 
Programa Nacional de 
Atividades Espaciais 
(PNAE) 2012-2021, que fixa 
diretrizes e ações para os 
próximos 10 anos. 
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A AEB promoveu, em outubro de 2012, 0 | 
Workshop Indústria Espacial Brasileira: 
Desafios e Oportunidades, o primeiro evento 
mobilizador da indústria espacial brasileira. A 
iniciativa [buscou alinhar os objetivos e 
desafios da indústria nacional às novas 
diretrizes estabelecidas pelo novo PNAE. E 
lançou o alicerce de parceria permanente e 
dinâmica com o setor industrial brasileiro, 
para definir uma agenda realista e positiva 
que trate de unir tanto as características e 
competências da indústria, quanto os 
projetos do Governo Federal para a área. 


Durante o evento, as empresas expuseram 
suas potencialidades para ampla e variada 
plateia, que inclufa agências financiadoras, 
como a Financiadora de Estudos e Projetos 
(FINEP) e o Banco Nacional de 
Desenvolvimento (BNDES), além de 
representantes dos cursos de Engenharia 
Aeroespacial e Aeronáutica e dos centros 
tecnológicos do setor de defesa. 


Para o presidente da AEB, José Raimundo 
Coelho, esse encontro pioneiro foi instrutivo 
tanto para a AEB quanto para as empresas. 
'A AEB sentiu que as indústrias precisam 
eleger nichos para operar melhor e, de algum 
modo, atuar de forma conjunta. Não 
conseguiremos formar uma base industrial 
eficiente se nossas indústrias atuarem 





isoladamente”, diz José Raimundo. No 
mundo inteiro, frisa ele, empresas que atuam 
em seguimentos similares ou complementa- 
res se agregam. “Precisamos fazer com que 
nossas indústrias enxerguem essa necessi- 
dade”, acredita o presidente da AEB. 


O workshop examinou de forma construtiva a 
fragilidade da indústria aeroespacial 
brasileira. “Por carecer de maior saúde 
financeira, as empresas têm dificuldade até 
para conseguir recursos dos órgãos de 
financiamento. Temos, de alguma maneira, 
que ajudá-los a se desenvolverem para que 
possam, assim, arregimentar apoio dos 
órgãos de fomento, e crescer cada dia mais”, 
assinala José Raimundo Coelho. 


A AEB realizará outros workshops como este. 
Alguns dos encontros serão específicos, 
outros genéricos. A próxima reunião ocorrerá 
no início de 2013, em São José dos Campos, 
São Paulo, sede de grande parte de nossas 
indústrias espaciais. 


Visiona - A indústria aeroespacial brasileira é 
relativamente nova. Começamos a construir 
empresas na área espacial no início dos 
anos 90. O setor cresceu um pouco nos 
últimos 15 anos, sobretudo em vista da 
cooperação com a China, para a construção 
do satélite CBERS, de observação de 


Fotos: V. Junior 
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recursos terrestres”, explica o presidente da 
Agência Espacial Brasileira. 


Hoje, a indústria espacial nacional depende 
quase exclusivamente de demandas do 
Governo Federal. A AEB deseja mudar esse 
quadro. “Nenhum sistema empresarial pode 
depender só das necessidades oficiais. 
Temos que criar outras demandas e arranjos 
de negócios capazes de ativar a indústria 
espacial, permitindo um desenvolvimento 
digno, sem depender exclusivamente de 
recursos do governo”, diz José Raimundo 
Coelho. 
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A primeira ação para mudar o quadro atual foi 
a criação da Visiona, em 2012, para ser a 
empresa integradora do primeiro Satélite 
Geoestacionário de Defesa e Comunicação 
(SGDC) brasileiro. Empresa mista — a Embraer 
detém 51% do capital social e a Telebras, os 
outros 49% —, não vai fabricar satélites. Vai, 
sim, comprar setores de empresas menores e 
integrá-los. Assim, terá papel importante na 
consolidação da base industrial espacial 
brasileira. A operação do SGDC ficará a cargo 
da Telebras. E 





O novo espaço global 
para as empresas 





Richard David, jovem empreendedor 
norte-americano, cofundador e executivo- 
chefe da NewSpace Global, veio ao Brasil 
a convite da AEB, para proferir palestra 
sobre o que ele denomina de nova 
empresa aeroespacial, ou seja, O setor 
espacial comercial do nosso tempo. Título 
da apresentação: A Nova Indústria 
Espacial: Gestão, Mercado, Capitalização 
e Tecnologias da próxima grande 
Economia da Inovação. 


Segundo David, a nova indústria espacial 
global é formada por 304 empresas em 
todo o mundo. “São empresas de capital 
privado, lideradas em geral por empresá- 
rios jovens, que desenvolvem tecnologias 
capazes de serem criadas em médio 
prazo”, explica. 


Para que continuem crescendo, essas 
empresas precisam de investidores. No 
entanto, não havia um lugar confiável 
onde a área financeira pudesse checar 
informações para tomar decisões de 
negócios consistentes. “Por isso, 
resolvemos criar a NewSpace Global”, 
explica David. “É necessário haver uma 
fonte em que o investidor possa confiar. 
Esta fonte é a NewSpace Global”, define 
David com firmeza. 


Essa empresa produz notícias oportunas, 
precisas e críticas sobre o setor espacial 
comercial. Dal o nome NewSpace — 
notícias espaciais. O serviço beneficia a 
todos. As indústrias têm exposto seu bom 
desempenho e os investidores tomam 
decisões mais seguras. As informações 
da NewSpace Global também são úteis a 
universidades, governos e todos quantos 
se interessam por esse nicho. “Acredito 
que o setor comercial aeroespacial será o 
eixo da próxima grande economia de 
inovação. É essencial que as pessoas 
conheçam o mercado”, explica David. 


“Quero ver empresas brasileiras em 
nossa lista em breve”, conclui David. Para 
chegar lá, ele sugere que os empresários 
brasileiros assumam riscos, entendam o 
mercado e os clientes, consigam fontes 
privadas de capital e desenvolvam 
tecnologias capazes de serem alcança- 
das em curto espaço de tempo. 





A conquista pelo Brasil do acesso ao espaço 
avançou em 2012. Passos importantes foram 
dados no desenvolvimento de valiosos 
projetos: Veículo Lançador de Satélite (VLS), 
Veículo Lançador de Microssatélite (VLM), 
Satélite de Reentrada Atmosférica (SARA), 
Plataforma Suborbital de Microgravidade 
(PSM) e Propulsor L75. 


Conheça esses projetos e realizações do 
IAE/DCTA, chancelados pela AEB. 


Será a carga-útil dos veículos de 
sondagem VS-30 e VSB-30. Além de abrigar 
os experimentos, a PSM deve ter subsiste- 
mas capazes de prover energia, controle de 
velocidade angular, telemetria para envio de 
sinais ao centro de controle e sistema de 
recuperação para resgate, incluindo 
paraquedas, boias e localizadores. O IAE já 
recebeu da empresa Orbital Engenharia o 
Modelo de Engenharia da PSM. Assim, o 
Brasil avança para assumir plena autonomia 
tecnológica na prestação de serviços em 
ensaios de microgravidade usando foguetes 
de sondagem. 


Pequeno, esse satélite opera em 
órbita baixa, com capacidade de transportar 
experimentos científicos e tecnológicos de 
pequeno porte, com curta permanência 
orbital, sendo depois reconduzido à Terra, 
recuperado e reutilizado. O IAE já recebeu o 
Modelo de Voo Mecânico do SARA 
Suborbital produzido pela empresa CENIC. 
Submetido com sucesso a ensaios dinâmi- 
cos no Laboratório do IAE, o modelo teve 
aprovação final na Flight Readiness Review 
(FRR). 


Fotos: IAE 


para o Programa Espacial Brasileiro 


Lançados com éxito os foguetes de sondagem VS-30/ORION, VSB-30 e VS-40M 


Foguete de sondagem derivado do Veículo 
de Sondagem VS-30, tem o primeiro estágio 
movido pelo motor S30 e o segundo, pelo 
motor norte-americano Improved Órion. Em 
2012, a Agência Espacial Alemã (DLR, sigla 
em alemão) preferiu os veículos VS- 
30/ORION, para lançar com êxito as cargas 
úteis HIFIRE 3 e HIFIRE 5, a partir Centro 
ARR, na Noruega. 


Também 
derivado do VS-30, o VSB-30 é movido no 
primeiro estágio pelo motor S31 e, no 
segundo, pelo motor S30. Isso aumentou 
sua capacidade de apogeu e de carga útil 
em relação ao VS-30. Em fevereiro de 2012,0 
VSB-30 alcançou pleno êxito em seu 13º voo. 
O perfeito desempenho do VSB-30 V16 
proporcionou trajetória nominal para o 
ensaio da carga útil MASER 12, com cinco 
experimentos da Agência Espacial Europeia 
(ESA), durante mais de 6 minutos em 
microgravidade. Ideal para ensaios em 
microgravidade, o VSB-30 é caso exemplar 
do Programa Espacial Brasileiro. 


Baseado 
no VS-40, foi adaptado para ensaios em voo 
do SARA e do projeto Sharp Edge Flight 
Experiment (SHEFEX 2), da Agência 
Espacial Alemã (DLR). Em junho de 2012, 0 
VS-40M foi lançado com êxito, do Centro de 
Lançamento de Andoya, na Noruega, 
transportando pela primeira vez o experi- 
mento alemão SHEFEX 2. Os motores S40 e 
S44 e todos os subsistemas funcionaram 
com perfeição, garantindo a trajetória 
nominal para o experimento. A operação 
reafirmou a alta reputação da tecnologia 
brasileira de veículos suborbitais junto à ESA. 
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Concluídos os Ensaios de Separação dos 
quatro propulsores do primeiro estágio do 
VLS, com o terceiro teste realizado em maio 
de 2012, no Laboratório de Integração de 
Propulsores do IAE. Foram instalados mais 
de 180 sensores no protótipo para as 
medições de parâmetros físicos, como 
choque mecânico, vibração quase estática, 
deformação e simultaneidade de separação. 
Os dados coletados permitiram conhecer 
fenômenos e cargas mecânicas geradas no 
VLS pela separação dos propulsores. 
Realizou-se também, com sucesso, a 
primeira integração do VLS à nova Torre 
Móvel de Integração (TMI), no Centro de 
Lançamento de Alcântara (CLA), na 
Operação Salina (de 14 de junho a 20 de 
julho de 2012). Efetuaram-se as operações 
de transporte, preparação e integração 
mecânica de um mock up estrutural inerte do 
VLS, bem como ensaios e simulações para 
verificar a integração física, elétrica e lógica 
da TMI e dos meios de solo do CLA, associa- 
dos à preparação para voo do VLS. Em 
setembro de 2012, concluiu-se a Revisão 
Crítica de Projeto (CDR) das Redes Elétricas 
do próximo protótipo tecnológico do VLS, o 
VSISNAV. As redes elétricas incluem toda a 
eletrônica embarcada do veículo e seus 
sistemas de telemedidas e telecomando. O 
VLS, além de transportar como carga útil o 
Sistema de Navegação (SISNAV), será 
usado para ensaios dos eventos de ignição 
do primeiro e segundo estágios e separação 
do primeiro estágio, bem como a aquisição 
de dados durante o voo. 


Com a experiência adquirida nos 
projetos de Veículo de Sondagem e do 
Veículo Lançador de Satélite (VLS), o IAE, em 
parceria com o DLR, desenvolve o Veículo 
Lançador de Microssatélites (VLM), com três 
estágios — os dois primeiros movidos pelo 
motor S50 —, destinado ao mercado mundial. 
Em 2012, ficou pronto o Modelo de 
Engenharia do Motor S50, desenvolvido 
junto com aempresa CENIC. 








O projeto 
visa desenvolver o modelo de engenharia de 
um motor foguete a propelente líquido, 
usando o par propelente oxigênio líquido e 
querosene, pressurizados por turbo bomba, 
capaz de gerar 75 KN de empuxo no vácuo. O 
motor será usado em veículos lançadores de 
satélites, pois o controle do empuxo e do 
tempo de queima permite a colocação em 
órbita de satélites com precisão. Em 2012, 
avançaram vários projetos ligados ao L75: 
plano mecânico detalhado, fabricação, plano 
mecânico dos modelos de engenharia e 
elaboração dos procedimentos de monta- 
gem, inspeção e teste. As próximas etapas 
são o desenvolvimento da câmara de 
combustão, do turbo bomba e das válvulas 
reguladoras, e a construção de novo banco 
de testes para ensaios das bombas. 
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As obras saem do chão 
e apontam para o espaço 


A estação da seca ajuda a conclusão da infraestrutura do Complexo Terrestre Cyclone-4 em Alcântara 


Binacional Alcântara 

Cyclone Space (ACS) 

acelerou, no segundo 
semestre de 2012, a 
implantação do Complexo 
Terrestre Cyclone-4, 
continuando o esforço 
iniciado no fim de 2070. 
Aproveita-se a estação da 
seca na região de 
Alcântara, no Maranhão, 
para intensificar os 
trabalhos de conclusão das 
obras de infraestrutura 
(terraplenagem e 
drenagem) e avanço das 
edificações, sobretudo dos 
principais prédios do 
Complexo. 


Fonte: ACS 
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Responsabilidade da ACS no projeto 
Cyclone-4 - Pelo Tratado assinado entre o 
Brasile a Ucrânia! , cabe à ACS — a segunda 
empresa binacional do Brasil, depois de 
Itaipu — implantar o Complexo Terrestre para o 
lançamento do Veículo Cyclone-4 e operá-lo 
comercialmente. Após anos de estudos e 
projetos, iniciou-se, no fim de 2010, a efetiva 
implantação do Complexo, em área cedida 
pelo Centro de Lançamento de Alcântara 
(CLA). Feitos os trabalhos preliminares de 
supressão vegetal, de implantação de 
canteiro e de preparação de acessos, 
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concentraram-se os esforços, em 2011, para 
a realização da infraestrutura do empreendi- 
mento. 


Em 2012, brotaram, enfim, do chão os 
principais prédios, além das estradas que 
rasgam a mata, com equipes de apoio 
topográfico e atividades da área ambiental. 


Obras em destaque - Mobilizando mais de 
1500 trabalhadores diretos, já foram 
aplicados, no Complexo, mais de 17 mil 
metros cúbicos de concreto: 








E mais de 2 mil toneladas de aço. 











1 “Tratado entre a República Federativa do Brasil e Ucrânia sobre a Cooperação de Longo Prazo na Utilização do Veículo de 
Lançamentos Cyclone-4 no Centro de Lançamento de Alcântara”, assinado em Brasília, em 21.0ut.2003, entrou em vigor em 
22.set.2004 e foi promulgado pela Presidência da República em 28.abr. 2005. 
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O Prédio TC-100, para montagem, 
integração e teste de carga útil, fica no 
Complexo Técnico. Lá serão preparados os 
satélites para o voo, saindo prontos, já 
encapsulados na unidade de carga útil, para 
se acoplarem aos estágios propulsores do 
Cyclone-4 no prédio contíguo, o TC-200. As 
fotos mostram a área leste do TC-100, lugar 
dos escritórios e oficinas. Ela já alcança o 
terceiro pavimento. 


O Prédio TC-200, para montagem, integra- 
ção e teste do veículo lançador, onde se fará 
a integração final do veículo lançador 
Cyclone-4, que, após montado e ainda sem 
propelentes, será deslocado para o 
Complexo de Lançamento. 


O Prédio LC-100, o principal do Complexo, é 
subterrâneo, com dois pavimentos. 
suportará a fase final do lançamento: 
recebimento do veículo Cyclone-4 (na 
posição horizontal), basculamento, testes 
pré-abastecimento, abastecimento com 
propelentes, verificações finais pré-voo e, 
enfim, o lançamento. Cuidados especiais 
foram tomados com a fundação do prédio, 
ao qual se acoplam outros dois contendo os 
propelentes. Ela deve, minimizar os efeitos 
de eventuais movimentações e garantir 
plena estabilidade e estanqueidade dos 
sistemas. 


TSA é a Área de Armazenamento Temporário 
de Propelentes, distante quase 3 km do 
ponto de lançamento. Além dos armazéns 
para combustível e oxidante, a TSA terá 
instalações de apoio, como o laboratório 
para análise da qualidade dos propelentes e 
dos gases. As fotos mostram a execução 
das fundações dos principais prédios. 


TSA-100 e TSA-200: 


O Posto de Comando (PC) funcionará como 
centro nevrálgico para a coordenação das 
operações de preparação e lançamento do 
Cyclone-4. Edificação fortificada, com um 
pavimento subterrâneo — nela operarão as 
equipes encarregadas das diversas tarefas 
de preparação final para lançamento. Para lá 
convergirão as informações do veículo, 
postado no LC-100. A síntese das informa- 
ções será passada ao Centro de Controle do 
CLA, que fará a coordenação geral das 
campanhas de lançamento. 


Cabe destacar: será um modelo de opera- 
ção inédito no Brasil, pois as atividades com 
o veículo e com os satélites estarão a cargo 
da ACS e empresas contratadas, mas a 
coordenação geral (os serviços de seguran- 
ça de voo, segurança de superfície, meios de 
rastreio e de meteorologia, por exemplo) será 
realizada pelo CLA. Este, assim, se 
qualificará para efetuar as operações de 
lançamento orbital, envolvendo Inclusive as 
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estações de rastreio fora do território 
nacional. 





















Acessos: executados os serviços de 
drenagem (sobretudo os bueiros) e terraple- 
nagem, as obras nos acessos concentram- 
se na execução das camadas de sub-base e 
base do pavimento. Corre-se contra o tempo. 
O período chuvoso costuma começar entre 
dezembro e janeiro. Com a base pronta, a 
terraplenagem fica protegida dos efeitos 
erosivos da chuva e garante o livre tráfego no 
próximo período chuvoso (o inverno no 
Maranhão dura praticamente todo o primeiro 
semestre do ano). E 
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O que é o IFI? - É o Instituto de Fomento e 
Coordenação Industrial, órgão do 
Departamento de Ciência e Tecnologia 
Aeroespacial (DCTA), do Comando da 
Aeronáutica. Tem sede em São José dos 
Campos (SP). Sua missão é contribuir para a 
garantia do desempenho, da segurança e da 
disponibilidade de produtos e sistemas 
aeroespaciais de interesse do Programa 
Espacial Brasileiro. Ele presta serviços nas 
áreas de Normalização, Metrologia, 
Certificação, Propriedade Intelectual, 
Transferência de Tecnologia e Coordenação 
Industrial. Assim, o Instituto fomenta o 
complexo científico-tecnológico aeroespa- 
cial do país. 

O que é certificação? - O conceito de 
certificação de produtos aeronáuticos, 
sobretudo na Aviação Civil focada em 
aeronaves convencionais, já está harmoniza- 
do e consolidado entre as autoridades 
certificadoras, o que permite o reconheci- 
mento mútuo das certificações realizadas em 
distintos países. Na área espacial, o termo 
certificação costuma ser usado parafrasean- 
do os conceitos da área aeronáutica. Mas 
ainda não há uma regra aceita por consenso. 
Daí a conveniência de esclarecer os objetivos 
da certificação do VSB-30, antes de 
apresentar os benefícios da certificação. 


AR / a 
a Industria 
As empresas industriais 

têm muito mais garantias 


Que diretrizes norteiam a certificação no 
PNAE? — O Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia (INMETRO) trabalha 
com o conceito de avaliação da conformida- 
de para garantir a segurança do consumidor. 
Já o Programa Nacional de Atividades 
Espaciais (PNAE) — que inclui as atividades 
do Comando da Aeronáutica, responsável 
pelo desenvolvimento do projeto VSB-30 — 
mantém como preceitos fundamentais, 
norteadores da avaliação da conformidade, 
não só os requisitos de segurança, mas 
também os de desempenho e qualidade. A 
certificação do VSB-30 conduzida segundo 
esses preceitos atesta basicamente o nível 
satisfatório da segurança e qualificação 
alcançado pelo projeto. Atesta também que 
uma eventual produção e lançamento do 
VSB-30 pode gerar resultados positivos, 
desde que a sua configuração certificada 
seja devidamente mantida e controlada e as 
especificações de produção e os requisitos 
de integração, com a carga útil e com o 
centro de lançamento apoiador, sejam 
devidamente cumpridos. Eventualmente, 
dependendo dos requisitos de segurança 
associados ao centro de lançamento 
apoiador o sistema de terminação de voo 
poderá ser incorporado ao foguete. 








Fotos: IFI 
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Quais são os benefícios? — A certificação, 
ao exigir execução planejada dos processos 
inerentes com estabelecimento inicial de 
uma base de certificação - conjunto de 
requisitos que traduz o entendimento comum 
sobre as características que o produto deve 
possuir -—, assegura acompanhamento 
criterioso da comprovação do cumprimento 
de requisitos previstos no projeto. A certifica- 
ção do VSB-30, com seu Plano de Avaliação, 
que inclui uma Base de Certificação — 
especificações técnicas do sistema principal 
e seus subsistemas, complementadas por 
normas e procedimentos de avaliação -, 
permite obter inúmeros benefícios. Alguns 
exemplos: 


- Elevação da confiança da comunidade 
espacial, após o crivo de um organismo 
independente, de que o projeto é maduro, 
documentalmente estruturado, exequível e 
repetível, com desempenho e segurança 
operacionais comprovados; 


- Disponibilização de documentação 
estruturada, mapeando a comprovação do 
cumprimento de requisitos técnicos e 
operacionais de projeto, incluindo a rastrea- 
bilidade dessas informações; 
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- Disponibilização de informações objetivas 
acerca das limitações tecnológicas e 
operacionais identificadas no projeto, bem 
como do volume de trabalho de comprova- 
ção requerido na qualificação. 


Por que tudo isso favorece a transferên- 
cia a indústria? — Por boas razões: 


1) Aumento do número de indústrias 
interessadas, graças ao maior conhecimento 
e confiança na qualidade do projeto; 


2) Maior conscientização e preparo das 
indústrias quanto à capacitação de recursos 
humanos e infraestrutura requerida, ao 
conhecerem bem a profundidade e a 
abrangência dos requisitos a serem demons- 
trados na qualificação; 


3) Maior previsibilidade de prazo e investi 
mento requeridos pelas indústrias, por bem 
conhecerem o volume e complexidade do 
trabalho requerido na qualificação. 


Mais professores 
formados para revelar 
o fascínio do espaço 
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Oficinas durante o Il Circuito de Feira de Ciências do DF 


No segundo semestre de 2012, o AEB Escola 
participou de eventos e capacitou professo- 
res. “Conseguimos alcançar um grande 
número de alunos e professores na segunda 
parte do ano”, diz Carlos Eduardo 
Quintanilha, coordenador do AEB Escola, e 
completa: “Em 2013, queremos que nossas 
ações atinjam ainda mais pessoas e façam 
com que crianças e adolescentes se 
apaixonem pela temática espacial”. 


Para Carlos Eduardo, as perspectivas do 
programa incluem a atuação também nas 
escolas técnicas e universidades, a criação 
de um site repositório de atividades, a 
ampliação do curso de professores para 
outras cidades e a criação de curso à 
distância. O AEB Escola pretende, também, 
reformular seu material didático e realizar 
Jornadas Espaciais em outras cidades. Hoje, 
a Jornada é realizada apenas em São José 
dos Campos, São Paulo. 


Conheça as principais atividades do AEB 
Escola, no segundo semestre de 2012: 


Entre 23 e 27 de julho, o AEB 
Escola participou da SBPC Jovem, evento 
paralelo à Reunião Anual da Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência 
(SBPC), com atividades dirigidas a estudan- 
tes do Ensino Básico e Profissionalizante, 
visando despertar o interesse dos jovens 
pela ciência e tecnologia. A reunião da SBPC 
de 2012 foi realizada na Universidade Federal 
do Maranhão, em São Luís. O estande do 
AEB Escola esteve entre os mais visitados na 
SBPC Jovem. As crianças aprenderam a 
fazer carrinho-foguete e espectroscópio. 
Teve igual sucesso o lançamento de foguetes 
feitos de garrafa pet, que usam água e ar 
comprimido como combustível. 





O AEB Escola também ofereceu minicursos 
na SBPC. O professor de Matemática Jaime 
Antunes ministrou o minicurso “Além dos 
foguetes de garrafa pet”, usando a temática 
espacial para ensinar matemática. 
Sensoriamento remoto foi tema do minicurso 
da professora de Geografia, Lana Nárcia: 
“Usei cartas e imagens de diferentes épocas 
para mostrar aos alunos a importância do 
uso de satélites”. O estande esteve todo o 
tempo movimentado. “Alcançamos o 
objetivo de incentivar o aprendizado, a 
criatividade e o interesse de jovens estudan- 
tes pela Ciência e Tecnologia Espacial”, 
acredita Carlos Eduardo Quintanilha. 


scola do Espaço de Cl A AEB 
promoveu, em setembro, um curso de 
capacitação de professores, em Cuiabá, 
Mato Grosso, denominado “Escola do 
Espaço de Cuiabá”, na Universidade Federal 
do Mato Grosso (UFMT). As 100 vagas 
oferecidas foram ocupadas por professores 
de escolas dos níveis fundamental e médio, e 
também por professores universitários que 
ministram aulas para cursos de licenciaturas 
ligadas às ciências espaciais. O objetivo foi 
capacitar cada profissional para difundir e 
popularizar os conhecimentos adquiridos na 
Escola do Espaço de Cuiabá para seus 
alunos. 


A capacitação incluiu aspectos teóricos 
sobre veículos espaciais, tecnologia de 
satélites, aplicações da área espacial e 
campanhas de lançamento, além de oficinas 
e atividades práticas que facilitam a inserção 
destes temas dentro dos tópicos abordados 
pelos professores durante as aulas. Houve, 
também, uma visita ao Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE) e atividades de 
observação astronômica. 


Foto: V. Junior 
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O curso já teve lugar uma vez em Alcântara, 
Maranhão, e duas em Natal, Rio Grande do 
Norte, no Centro de Lançamento da Barreira 
do Inferno (CLBI). “Escolhemos Cuiabá 
graças ao interesse dos parceiros locais. 
Além disso, há na cidade uma sede do INPE 
e isso faz com que a atividade espacial esteja 
presente no dia a dia das pessoas”, conta 
Eduardo. 


Em setembro, o AEB Escola participou do ll 
Circuito de Feira de Ciências do Distrito 
Federal, evento criado pelo governo do DF 
para socializar experiências pedagógicas 
realizadas nas escolas da rede pública de 
ensino. A AEB levou para o Circuito maque- 
tes do Veículo Lançador de Satélites (VLS) e 
do Veículo de Sondagem Brasileiro VSB-30. 
Foi exibida também, réplica da roupa usada 
pelo astronauta brasileiro, Marcos Pontes, no 
espaço. Durante todo o evento, o AEB 
Escola realizou oficinas do carrinho-foguete, 
espectroscópio e o foguete de garrafa pet. 


Erick Oliveira, 10 anos, aluno da Escola 
Classe Vila Nova, de São Sebastião, já 
visitara o estande da AEB antes. “Acho o 
tema muito interessante e quero aprender 
para poder ensinar a outras pessoas”, disse 
ele. Deborah Rodrigues, 10 anos, colega de 
Erick, não sabia que o Brasil tem programa 
espacial. “Gostei muito dos foguetes e da 
roupa do astronauta. Foi uma boa oportuni- 
dade para aprender coisas novas. 


S a Nac Em outubro, O 
AEB Escola participou do evento em Brasília. 
Quem passou pelo seu estande, pôde fazer 
oficinas do carrinho-foguete, do espectros- 
cópio e do foguete de garrafa pet. Durante 
toda a semana houve competições de 


Foto: V. Junior 
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Lançamento de foguete de garrafa pet 





corrida de carrinho-foguete, construídos 
pelos participantes, na oficina do estande. 
Aos professores foi distribuído o livreto "Mão 
na Massa”, com propostas de atividades 
sobre Ciências Espaciais que podem ser 
realizadas com material reaproveitável. 


) la Es O AEB Escola realizou 
em São José dos Campos, São Paulo, de 18a 
24 de novembro, a VIll Jornada Espacial — um 
prêmio para os estudantes de nível médio 
mais bem colocados, e seus professores, nas 
questões de astronáutica da Olimpíada 
Brasileira de Astronomia e Astronáutica 
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Oficinas durante a Semana Nacional de C&T 


(OBA). O evento visa despertar nos jovens o 
interesse pela área espacial, revelar novos 
talentos e permitir aos alunos um contato 
direto com profissionais que atuam na área 
espacial. Este ano, 50 alunos de 22 estados e 
do DF participaram da Jornada. Por meio de 
palestras, oficinas e visitas, eles puderam 
conhecer o polo aeroespacial brasileiro. As 
palestras abordaram questões de astrono- 
mia, foguetes, satélites e suas aplicações. O 
astronauta brasileiro, Marcos Pontes foi um 
dos palestrantes e contou um pouco de sua 
experiência no espaço. 


Os participantes da Jornada Espacial 
conheceram o Laboratório de Integração e 
Testes (LIT) eo Centro de Visitantes, do INPE; 
o Instituto de Tecnologia Aeroespacial (ITA) e 
as instalações da TV Vanguarda, onde 
aprenderam como ocorre a transmissão de 
TV via satélite. No Memorial Aeroespacial 
Brasileiro (MAB), eles conheceram os 
foguetes de sondagem nacionais e a 
maquete em tamanho real do Veículo 
Lançador de Satélites (VLS). 


A VIII Jornada Espacial recebeu apoio da 
AEB, DCTA, INPE, Associação Aeroespacial 
Brasileira, TV Vanguarda, Colégio Embraer 
Juarez Wanderley e Secretaria de Educação 
da Prefeitura de São José dos Campos. 
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Água e Espaço juntos 


Agência Espacial Brasileira e Agência Nacional de Águas 
vão desenvolver satélites de coleta de dados 


Agência Espacial 

Brasileira (AEB) e a 

Agência Nacional de 
Águas (ANA) se unem para 
desenvolver, em parceria, 
um sistema de satélites 
com a missão de coletar 
dados 
hidrometeorológicos. O 
modelo já foi escolhido — 
serão dois satélites em 
órbita equatorial. O próximo 
passo é estabelecer a 
governança do sistema. 
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A parceria começou quando a ANA convidou 
a AEB para desenvolver, em conjunto, um 
satélite destinado a melhorar seu sistema de 
monitoramento do volume de água e do 
balanço hidrológico dos reservatórios de 
àgua. Em 30 de maio de 2012, o presidente 
da AEB, José Raimundo Coelho, e o diretor- 
presidente da ANA, Vicente de Abreu Gillo, 
assinaram memorando de entendimento que 
deu início aos estudos de viabilidade da 
ideia. Decidiu-se, então, formar um grupo de 
trabalho (GT), com técnicos das duas 
agências e do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE). 


Após minucioso trabalho de engenharia, o 
GT apresentou documento com vários 
cenários que atendem aos requisitos da 
ANA. Analisada a proposta, o diretor- 


presidente ANA concluiu: os problemas da 
instituição serão melhor solucionados com 
dois satélites colocados na órbita equatorial 
a exatamente O graus. 


O próximo passo para desenvolver os 
satélites de coleta de dados hidrometeoroló- 
gicos é definir como será estruturada a 
governança do sistema. A ANA arcará com 
os custos e a AEB será responsável pelo 
lançamento dos satélites. 


O sistema de coleta de dados hidrometeoro- 
lógicos contará, também, com pequenos 
satélites que habitarão a órbita polar, 
contribuindo com dados para o sistema. 
Após a elaboração do projeto, estima-se que 
o sistema fique pronto em quatro anos. 





Satélite captura: «» 
imagens impressiondhies;-f 
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Visite nosso Site! 






Ampliam-se 

os horizontes 

de nosso 
Programa Espacial 





Programa Nacional de 

Atividades Espaciais 

(PNAE), previsto na lei 
de criação da AEB, deve 
prover a orientação estraté- 
gica e integrada do conjun- 
to das ações e iniciativas 
que ele estabelece, dentro 
de períodos decenais. 
Pouco depois da criação 
da AEB, em 1994, aprovou- 
se, em agosto de 1996, a 
primeira versão do PNAE 
para o período de 1996 a 
2005. Vieram, a seguir, os 
PNAE's de 1998-2007 e 
2005-2014. Agora, temos a 
quarta e atual edição, que 
cobre o período de 2012 a 
2021. 


EEEF RS CF BBAYÉÍÁÁÍÍ BE BE EPE 
Petrônio Noronha de Souza, 
Diretor de Politica Espacial 
e Investimentos Estratégicos (DPEI/AEB) 





ESPAÇO 


BRASILEIR 


Novo PNAE, nova bússula 


O novo PNAE difere dos anteriores, porque 
concentra-se nas questões centrais e 
estratégicas que devem orientar as ações do 
programa espacial nos próximos dez anos. 
Assim, os objetivos estratégicos estabeleci- 
dos na Política Nacional de Desenvolvimento 
das Atividades Espaciais (PNDAE), aprovada 
em 1994, são mantidos como elementos 
focais e continuarão sendo perseguidos. 
Eles tratam do uso das aplicações espaciais 
para a solução de problemas nacionais, da 
busca e elevação da autonomia tecnológica 
nacional no setor espacial e da adequação 
do setor produtivo nacional para participar e 
adquirir competitividade em mercados de 
bens e serviços espaciais. 


O novo PNAE mantém as referências às 
atividades do programa espacial tradicional- 
mente realizadas no INPE e no DCTA. O INPE 
desenvolve satélites e suas aplicações; o 
DCTA, lançadores e bases de lançamento. 
Tais atividades, em particular as de dissemi- 
nação de dados de satélites e seus variados 
produtos, são o resultado mais evidente do 
retorno dado à sociedade pelo Programa 
Espacial Brasileiro. 


Não menos importantes são os esforços para 
conquistar a autonomia de acesso ao 
espaço. Além disso, esse empenho é a base 
da política industrial para o setor, em razão 
dos diversos contratos de fornecimento 
firmados pelas organizações públicas 
executoras dos programas de satélite e 
veículos lançadores. 


Por outro lado, o novo PNAE também 
reconhece a ampliação dos horizontes do 
Programa Espacial Brasileiro, com a 
chegada de novos atores e o desenvolvimen- 
to de novos focos de atividade. Dentre eles, 
estão os esforços para o estabelecimento em 
Alcântara da infraestrutura para o lançamen- 
to do foguete Cyclone-4; a aprovação da 
Estratégia Nacional de Defesa, que fixa uma 
série de demandas das Forças Armadas por 
produtos e serviços a serem providos por 
sistemas satelitais desenvolvidos no país: e a 
aquisição pelo governo brasileiro de um 
satélite geoestacionário de comunicações 
para atender a demandas sociais e de 
Estado. 


Outra novidade também reconhecida no 
novo PNAE é a implantação em várias 
universidades brasileiras de cursos superio- 
res de engenharia dirigidos à área espacial. 
Dai virão os profissionais que assumirão os 
cargos de liderança de nosso programa 
espacial nos próximos anos. 


Para atingir os objetivos estratégicos 
traçados, o fortalecimento e a capacitação 





da indústria nacional são prioridades 
fundamentais, pelo papel que ela desempe- 
nha na conquista da desejável autonomia 
tecnológica para o país, bem como pelas 
contribuições para o seu desenvolvimento 
econômico e social por meio da produção de 
bens e serviços de elevado valor agregado e 
pela geração de empregos especializados. 


A criação da empresa Visiona, como “prime 
contractor” para a aquisição do Satélite 
Geoestacionário de Defesa e Comunicações 
(SGDC), é fator chave desse processo. 
Busca-se, com ele, capacitar as empresas 
da cadeia de fornecedores do setor, por meio 
de um plano de absorção e transferência de 
tecnologia a ser implantado e financiado 
pelo governo. E elevar a maturidade 
tecnológica do país no setor espacial, com a 
ativa participação dos institutos de pesquisa 
e da academia. 


A cooperação internacional é outra priorida- 
de que também deve ser fomentada como 
instrumento alternativo de financiamento e 
divisão de riscos e custos em projetos 
espaciais complexos, bem como oportuni- 
dade de abertura a novos mercados de 
negócio, de transferência e aquisição 
tecnológicas e, mesmo, de estabelecimento 
de parcerias estratégicas de valor geopolíti- 
co. As parcerias não devem se restringir 
apenas a ações de caráter governamental. 
Ao mesmo tempo, há que buscar e estimular 
a concretização de empreendimentos 
empresariais, com a formação, por exemplo, 
dejoint-ventures. 


Os projetos estruturantes e mobilizadores, 
iniciados no passado, devem ser priorizados 
e concluídos, antes de iniciar novos. Eles são 
parte do processo de consolidação das 
conquistas e avanços nos desenvolvimentos 
científicos e tecnológicos passados, no 
rumo da ampliação da autonomia tecnológi- 
ca nacional. 


Para fortalecer o programa espacial e firmar 
sua sustentabilidade a médio e longo 
prazos, a estratégia deve passar, também e 
necessariamente, por maiores esforços pela 
criação de demandas governamentais por 
novos produtos e serviços espaciais. Isso 
envolve parcerias com diferentes Ministérios 
e órgãos do governo. Assim, o uso do poder 
de compra do Estado amplia-se, dinamizan- 
do o mercado da indústria espacial. 


Por fim, o novo PNÃE, apoiado em avalia- 
ções periódicas, terá revisões mais frequen- 
tes, para assegurar sua implementação de 
forma mais realista. EE 
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Nosso primeiro 

Satélite Geoestacionário 
de Defesa e 
Telecomunicações 
Estratégicas (SGDC) 


Brasil tem crescentes 

necessidades de 

comunicações gover- 
namentais seguras, em 
especial na área de defesa 
— temos um imenso territó- 
rio a cobrir e cuidar. 
Precisamos exercer a 
gestão autônoma de nos- 
sas comunicações estratê- 
gicas, operando e contro- 
lando nossos próprios 
satélites. Avançamos. Já 
não nos interessa comprar 
satélites de comunicação 
prontos. Toda demanda 
espacial deve ser aprovei- 
tada ao máximo para capa- 
citar e desenvolver a nossa 
indústria. 


Meireluce Fernandes da Silva 
Doutora em Ciências da Terra, trabalha na Assessoria de 
Cooperação Internacional da Agência Espacial AEB. 
Daniela Ferreira Miranda 
Mestre em Relações Internacionais, pela UnB, trabalha na 
Assessoria de Cooperação Internacional da AEB. 





ESPAÇO 


ind 


Satélite estratégico e social 


Em boa hora, o Governo Federal aprovou 
recursos para a construção e lançamento de 
nosso primeiro Satélite Geoestacionário de 
Defesa e Comunicações Estratégicas (SGDC). 
O projeto tem como base uma empresa 
nacional de engenharia especialmente criada 
para cumprir essa missão. É a Visiona 
Tecnologias Espaciais, formada pela Embraer 
(51%) e Telebras (49%), que já conta com o 
apoio da Agência Espacial Brasileira (AEB) e do 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(INPE). 


Fato de alta relevância: o projeto inclui a 
implantação de um plano de absorção e 
transferência de tecnologia, destinado a 
alavancar, de forma progressiva, o avanço 
tecnológico da indústria espacial brasileira, 
notadamente nas tecnologias consideradas 
críticas. 


O SGDC, atuando nas bandas X e Ka, servirá 
as comunicações do Governo Federal e da 
Defesa, atendendo também à demanda de 
Internet em banda larga nas regiões remotas 
do país. O novo satélite será acessado 
diretamente por provedores de Internet (ISP), 
que deverão, por sua vez, atender aos usuários 
individuais, obedecendo às diretrizes e aos 
custos fixados pelo Plano Nacional de Banda 
Larga (PNBL). A iniciativa, portanto, tem alta 
relevância estratégica e social. 


Plano de absorção e transferência de 
tecnologia — A tarefa de criar este plano foi 
atribuída à AEB e à TELEBRAS, pelo decreto 
sobre a gestão, planejamento, monitoramento, 
construção, implantação da infraestrutura de 
solo e do lançamento do SGDC, em vigor 
desde junho de 2012. Aideia é fazer com que a 
transferência de tecnologia seja ordenada para 
fomentar o desenvolvimento e a formação de 
competência na pesquisa científica e tecnoló- 
gica e na indústria, de modo que se agregue 
conteúdo nacional crescente nos satélites a 
serem construídos pelo país no futuro. 


O referido decreto, de 28 de junho de 2012, 
estabelece que o projeto do SGDC seja 
implantado até 31 de dezembro de 2014. Ele 
determina também que a gestão do SGDC seja 
realizada pelo Comitê Diretor do Projeto, órgão 
diretivo e instância decisória máxima do 
Projeto, e pelo Grupo-Executivo, órgão técnico- 
consultivo e executor das diretrizes e decisões 
do Comitê Diretor, a ser formado por represen- 
tantes dos Ministérios das Comunicações, da 
Defesa, e da Ciência, Tecnologia e Inovação. 


Cabe ao Comitê Diretor do Projeto, o mais alto 
nível decisório da iniciativa, aprovar os 
requisitos técnicos do SGDC e modificações 
que afetem custos, cronograma ou desempe- 
nho do sistema; o planejamento, orçamento e 
cronograma de implantação do SGDC e 
infraestrutura de solo associada; aprovar 
requisitos técnicos do projeto; planejamento, 





orçamento e cronograma de implantação do 
projeto; termos de referência para a contrata- 
ção, aquisição, lançamento e operação do 
SGDC; o plano de absorção e transferência de 
tecnologia; acompanhar e avaliar a execução 
do projeto do SGDC ao longo de todas as suas 
fases, determinando os ajustes necessários; 
supervisionar o repasse de recursos financei- 
ros destinados à implantação do projeto do 
SGDC; e estabelecer as diretrizes para a 
atuação e participação dos órgãos e entidades 
da administração pública federal direta e 
indireta no Projeto do SGDC. 


O decreto também manda que a Telebras e a 
AEB elaborem um plano conjunto de absorção 
e transferência de tecnologia, a ser avaliado 
pelo Grupo-Executivo e submetido à aprova- 
ção do Comitê Diretor do Projeto. A AEB 
responderá pela coordenação, monitoramento 
e avaliação dos resultados do plano de 
absorção e transferência de tecnologia e será 
detentora dos direitos de propriedade 
intelectual decorrentes do processo de 
transferência de tecnologia. 


Formação de Competência — O Brasil já tem 
capacidade para projetar e construir satélites, 
em praticamente todos os seus aspectos: 
componentes, montagem, integração e testes. 
O desafio agora é capacitar a indústria para 
executar projetos mais sofisticados e abran- 
gentes. 


A meta é que cada projeto de cooperação 
incremente gradativamente, até o nível mais 
alto, o aprendizado e o domínio de conheci- 
mentos e tecnologias importantes para o país. 
Assim, poderemos replicar o projeto no futuro, 
inclusive com o seu aperfeiçoamento e a 
agregação de valor. Essa é a lógica desejada e 
planejada da absorção de tecnologia. 


A infraestrutura e a competência adquiridas 
devem ter condições viáveis e realísticas de se 
estender, de forma sustentável, a médio e longo 
prazo, de modo a qualificar nossas empresas 
industriais e organizações públicas empenha- 
das no avanço da ciência e tecnologia e 
inovação. 


Quanto à transferência de tecnologia, ela deve 
ocorrer, em certa medida, apesar de enfrentar 
problemas bem mais complexos, como direitos 
de propriedade intelectual, patentes, além de 
outros, mas que, num bom clima de colabora- 
ção, podem ser perfeitamente solucionados. 


Em perspectiva, nos caberá reproduzir e recriar 
o que aprendemos, aprimorando processos e 
técnicas, com competência e talento criativo, 
tão reconhecido nos brasileiros. Assim, em 
futuro não muito distante seremos capazes de 
parafrasear expressão celebrada em nossa 
história, afirmando com justificado orgulho: o 
satélite geoestacionário énosso! E 


Espaço val 
beneficiar 
população 
de Alcântara 


Para AEBe CLA, 

quem vive em Alcântara 
tem muito a ganhar 
com os lançamentos 


Icântara, há 53 km de 

São Luís, a capital do 

Maranhão, abriga O 
sítio de lançamento mais 
bem localizado do mundo: 
o Centro de Lançamento de 
Alcântara (CLA), que fica no 
plano da Linha do Equador. 
O satélite lançado do CLA 
não precisa manobrar para 
entrar na órbita equatorial e 
economiza combustível. 
Além disso, o CLA tem à 
sua frente 180 graus de 
oceano. Em caso de 
acidente, os objetos 
lançados caem no mar, O 
que minimiza OS riscos para 
populações residentes na 
região. Em curto e médio 
prazo, o centro trará 
proveito a muita gente, aqui 
dentro e lá fora, a começar 
pelos brasileiros. Alcântara 
lançará satélites, 
favorecendo a 
comunicação, a defesa, a 
observação da Terra e muito 
mais. 
ESPAÇO 
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Uma das preocupações da AEB e dos 
responsáveis pelo CLA é que a população de 
Alcântara seja diretamente beneficiada pelas 
atividades do centro. A AEB, ao contratar 
uma empresa para realizar obras no CLA, 
exige que parte de seus funcionários seja 
formado por pessoas da região. “Assim, 
geramos emprego e renda ali mesmo”, diz o 
diretor de Transportes Espaciais e Licitações 
da AEB, Nilo Andrade. 


A AEB tem projetos que beneficiarão 
diretamente a população de Alcântara. Em 
janeiro de 2013, será iniciada a construção da 
usina de resíduos sólidos na cidade. 
Segundo Andrade, “o projeto executivo fica 
pronto até dezembro de 2012 e os recursos já 
estão alocados. Pioneira no Maranhão, a 
usina reciclará o lixo gerado no CLA, no sítio 
do Cyclone IV e no próprio município, criará 
empregos na cidade e evitará doenças. 
Alcântara terá um sistema de coleta seletiva 
de lixo. Os resíduos serão coletados tanto na 
zona urbana quanto na rural. O lixo seco 
(sobretudo papel, plásticos, metais, vidros e 
panos) será reciclado e o orgânico (geral- 
mente restos de alimentos) val virar energia e 
adubo. 


Com o material processado poderão ser 
feitos tijolos para construção civil. A fabrica- 
ção de tijolos ecológicos usando resíduos, 
além de gerar postos de trabalho, contribuirá 
para a solução do problema das moradias 
precárias existentes em Alcântara. A iniciativa 
reduzirá o custo do programa habitacional 
com a economia feita na compra e transporte 
do material de construção. Dentro da usina 
hã, também, uma usina de etanol, com 
capacidade de produção de 500 litros de 
álcool por dia, a ser usado pelas viaturas do 
CLA. 


Outro projeto promissor é construir um porto 
em Ponta das Pedras. Andrade explica que, 
hoje, há apenas um atracadouro no munici- 
pio, localizado há cerca de 50 km do centro. 
“Isso é um transtorno para quem vive indo e 
voltando de São Luís, a capital”, afirma ele. O 
novo atracadouro poderá receber pessoas e 
cargas. Mesmo havendo navio com carga no 
porto, será possível a atracagem de outras 
embarcações, como balsas e ferryboats, que 
fazem a ligação São Luís-Alcântara. Será 
construída, também, uma via de acesso 
vinculada à rodovia estadual MA-106, que 
encurtará ainda mais o deslocamento. 


O projeto do porto está pronto. A renovação 
da licença ambiental para a obra tramita no 
Ibama. Ela deve durar um ano. “Emitida a 
licença, o projeto será apresentado ao 
Governo para obter recursos do PAC de 
portos. Ássim, não precisaremos usar 
recursos específicos do programa espacial”, 
frisa Andrade. 


A complementação do aeródromo do CLA 
terá início em 2013. Sua àrea será ampliada, e 
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receberá dois terminais, de passageiros e de 
cargas, e uma via de acesso do aeródromo 
ao CLA. A obra, com duração de um ano, tem 
início previsto para janeiro de 20183. 


O presidente da AEB, José Raimundo 
Coelho, em visita a São Luís, em julho de 
2012, defendeu a necessidade de se pensar 
também em iniciativas com benefícios de 
longo prazo: “Somente por meio da educa- 
ção de qualidade é possível mudar os 
parâmetros de desenvolvimento da região. 
Sugiro a construção de escolas de todos os 
níveis de ensino”. Ele salientou que a AEB 
está pleiteando junto ao Estado,ãá 
Universidade Federal do Maranhão e ao 
Município para que essas iniciativas sejam 
encaminhadas. 


Futuro — Há um plano para se erguer em 
Alcântara um Espaço Multifuncional, 
reunindo num único lugar a prestação de 
serviços de nutrição e educação alimentar; 
de saúde, com medicina preventiva; 
atendimento social, inclusive assistência 
vocacional; atendimento psicológico em 
situações extremas; e assistência social a 
crianças e idosos em situação de risco. O 
espaço oferecerá, também, serviços 
básicos, como a emissão de documentos; 
caixa bancário; acesso à internet; cultura; 
lazer e educação, qualificação profissional 
rápida, e cursos especiais. HE 


Saiba mais sobre o CLA 


Alcântara é um local privilegiado para 
lançamentos espaciais bem sucedidos graças 
também às suas condições climáticas muito 
favoráveis. O regime de chuvas bem definido e 
ventos toleráveis permitem lançamentos 
durante todo o ano. Além disso, há facilidades 
de apoio logístico, com a vizinhança de uma 
cidade do porte de São Luís, acessível por ar, 
mar e terra; e a proximidade de importantes 
centros de operações espaciais, como o Centro 
de Lançamento da Barreira do Inferno, no Rio 
Grande do Norte, e o Centro Espacial Europeu, 
situado em Kourou, na Guiana Francesa. 


O CLA, a segunda base de lançamento 
espacial do Brasil, foi construído em 1989, 
como alternativa ao Centro de Lançamento da 
Barreira do Inferno (CLBI) — localizado em 
Parnamirim, município vizinho à Natal —, que 
ficou impedido de ampliar-se e lançar grandes 
foguetes por causa do crescimento urbano na 
região. 


O CLA, em suma, é seguro, econômico e 
disponível o ano inteiro. Tudo isso lhe confere 
alta confiabilidade e competitividade. Bem 
desenvolvido, esse centro espacial de melhor 
localização do mundo pode se tornar também o 
de melhor desempenho. 


Poucos são os países que têm a ventura de 
reunir, num só lugar, os requisitos necessários 
para que um grande centro espacial possa 
reduzir ao máximo os riscos naturais das 
operações de lançamento, cada vez mais 
necessárias. 
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